
www.sato.adm.br 1

Rotinas de Pessoal & Recursos Humanos
www.sato.adm.br - sato@sato.adm.br

Desde

1987

Legislação Consultoria Assessoria Informativos Treinamento Auditoria Pesquisa Confiança

Relatório Trabalhista

Nº 014 18/02/2022

Sumário:

• • • • PARCELAMENTO - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS
MUNICÍPIOS

• • • • PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA - VIGÊNCIA  A PARTIR DE 28/04/21 -
COVID-19 - REJEITADA PELO SENADO FEDERAL

• • • • COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - SUSPENSÃO E PRORROGAÇÃO - MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS/RJ -
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

• • • • TRIBUTOS FEDERAIS - PRORROGAÇÃO DO VENCIMENTO - MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS/RJ - ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA

• • • • PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO EM MEIO ELETRÔNICO - OBRIGAÇÃO POSTERGADA PARA
01/01/23

PARCELAMENTO - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS MUNICÍPIOS

A Portaria nº 1.308, de 15/02/22, DOU de 16/02/22, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dispôs sobre o
parcelamento de que trata o artigo 116 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para os débitos inscritos
em dívida ativa da União e administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Na íntegra:

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de
2020, o art. 10, I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de
2014, e tendo em vista os artigos 116 e 117 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com redação dada pela
Emenda Constitucional nº 113, de 08 de dezembro de 2021, resolve:

Art. 1º - Esta Portaria dispõe sobre o parcelamento excepcional de débitos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional decorrentes de contribuições previdenciárias dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, nos termos dos
artigos 116 e 117 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 113,
de 08 de dezembro de 2021.
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CAPÍTULO I - DOS DÉBITOS OBJETO DO PARCELAMENTO

Art. 2º - Poderão ser pagos em até 240 parcelas os débitos junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), de
responsabilidade dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações públicas, relativos às contribuições sociais de
que tratam as alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, inclusive os decorrentes
do descumprimento de obrigações acessórias e os de contribuições incidentes sobre o décimo terceiro salário, vencidos até 31
de outubro de 2021, inscritos em Dívida Ativa da União até a data de adesão ao presente parcelamento, na forma e condições
estabelecidas nesta Portaria.

Parágrafo único - O disposto no caput estende-se às contribuições devidas por lei a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos.

CAPÍTULO II - DO REQUERIMENTO DE ADESÃO

Art. 3º - O requerimento de adesão ao parcelamento deverá ser realizado até 30 de junho de 2022 exclusivamente por meio do
portal Regularize, no sítio da PGFN na Internet, no endereço http://www.regularize.pgfn.gov.br, e será instruído com:

I - as inscrições em dívida ativa da União que pretende parcelar e a quantidade de prestações, na forma do Anexo I;

II - declaração de autorização de parcelamento, na forma do Anexo II, na hipótese de existência de inscrições cujo sujeito
passivo seja autarquia e/ou fundação pública vinculada ao requerente;

III - comprovante de que atende às condições previstas no art. 115, incisos I a IV do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, na hipótese de o requerente possuir regime próprio de previdência social; e

IV - cópia da petição de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, protocolada no respectivo Cartório Judicial, ou cópia
da certidão do Cartório que ateste o estado do processo, na hipótese de se tratar de inscrição objeto de discussão judicial.

§ 1º - O requerimento de parcelamento deverá ser realizado pelo representante legal do ente federativo para firmar o
parcelamento, nos termos da legislação correlata.

§ 2º - O requerimento de parcelamento de inscrição das autarquias e das fundações públicas será efetuado em nome do ente
federativo a que estiverem vinculadas.

§ 3º - Para fins do inciso III, deverá juntar declaração emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência ou cópia do protocolo
do pedido ao Ministério do Trabalho e Previdência informando que atende às condições previstas no inciso III deste artigo.

§ 4º - Para fins do inciso IV, a comprovação deverá ser apresentada exclusivamente pelo portal REGULARIZE da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no prazo máximo de 90 dias contados da data do requerimento de adesão.

Art. 4º - A análise do pedido de parcelamento será realizada pela unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do
domicílio tributário do requerente.

Art. 5º - O pedido de parcelamento de que trata esta Portaria implica:

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos indicados pelo ente federativo para compor o parcelamento, nos termos
dos art. 389 e art. 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil (CPC), e condiciona o ente
federativo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Portaria e nos artigos 116 e 117 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias;

II - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no parcelamento;

III - expresso consentimento do ente federativo, nos termos do § 5º do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972,
quanto à implementação, pela PGFN, de endereço eletrônico no portal Regularize, para envio de comunicações ao seu
domicílio tributário, com prova de recebimento;

IV - o dever de o ente federativo acessar mensalmente o portal Regularize para acompanhamento da situação do
parcelamento e emissão de DARF para pagamento do valor à vista e das parcelas, nos termos do Capítulo III desta Portaria;

V - autorização para que os valores referentes às prestações do parcelamento de que trata o art. 1º sejam retidos no Fundo de
Participação dos Municípios (FPM) e repassados à União; e
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VI - em assunção de responsabilidade pelo ente federativo de débitos indicados para parcelamento sob responsabilidade de
suas autarquias e fundações públicas.

Art. 6º - O deferimento do requerimento de adesão fica condicionado ao cumprimento dos requisitos desta Portaria.

§ 1º - O ente federativo será intimado pelo portal Regularize do deferimento, contendo o número da negociação, devendo
realizar o pagamento da primeira parcela até o último dia útil do mês de deferimento, nos termos do art. 9º sob pena de
cancelamento do parcelamento.

§ 2º - O pagamento da primeira parcela suspende a exigibilidade dos débitos incluídos no parcelamento.

CAPÍTULO III - DA CONSOLIDAÇÃO E DAS PRESTAÇÕES MENSAIS

Art. 7º - A dívida será consolidada por ente federativo, incluídas suas autarquias e fundações públicas, na data do deferimento
do parcelamento, resultando da soma:

I - do principal;
II - das multas de mora, de ofício e isoladas;
III - dos juros de mora; e
IV - dos honorários ou encargos-legais.

§ 1º - Os débitos parcelados terão redução de 40% das multas de mora, de ofício e isoladas, de 80% dos juros de mora, de
40% dos encargos legais e de 25% dos honorários advocatícios.

Art. 8º - A consolidação abrangerá a totalidade das competências parceláveis dos débitos que compõem as inscrições em
dívida ativa da União indicadas pelo sujeito passivo no requerimento de parcelamento, vedado o desmembramento para tal
fim.

Art. 9º - O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do valor da dívida consolidada pelo número de parcelas
solicitadas, observados os limites mínimos de R$ 500,00.

§ 1º - Os valores relativos às parcelas poderão ser retidos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e repassados à
União.

§ 2º - Não havendo saldo suficiente para retenção do valor da parcela ou na impossibilidade de sua retenção, o valor devido
deverá ser recolhido por meio de DARF emitido através do portal Regularize.

§ 3º - Eventual saldo devedor de parcela poderá ser somado às parcelas subsequentes e retido nas quotas seguintes do FPM,
com os devidos acréscimos moratórios.

§ 4º - A possibilidade de retenção e repasse de valores relativos a parcelas em mora não afasta a aplicação das hipóteses de
rescisão previstas no art. 17.

Art. 10 - O valor de cada prestação, inclusive da parcela mínima, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do
mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento.

Parágrafo único - As prestações vencerão no último dia útil de cada mês.

Art. 11 - O pagamento das prestações deverá ser efetuado exclusivamente mediante DARF emitido pelo sistema de
parcelamento da PGFN, através de acesso ao portal Regularize, sendo considerando sem efeito, para qualquer fim, eventual
pagamento realizado de forma diversa da prevista nesta Portaria.

CAPÍTULO IV - DOS DÉBITOS EM DISCUSSÃO JUDICIAL

Art. 12 - Para incluir no parcelamento débitos que se encontrem em discussão judicial, o ente federativo deverá,
cumulativamente:

I - desistir previamente das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados;
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II - renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as ações judiciais; e

III - protocolar requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput
do art. 487 do Código de Processo Civil.

§ 1º - Somente será considerada a desistência parcial de ação judicial proposta se o débito objeto de desistência for passível
de distinção dos demais débitos discutidos na ação judicial.

§ 2º - A desistência e a renúncia de que trata o caput não eximem o autor da ação do pagamento dos honorários, nos termos
do art. 90 do Código de Processo Civil.

Art. 13 - Os depósitos judiciais vinculados aos débitos a serem parcelados serão automaticamente transformados em
pagamento definitivo ou convertidos em renda da União.

§ 1º - Depois da alocação do valor depositado à dívida incluída no parcelamento de que trata esta Portaria, se restarem débitos
não liquidados pelo depósito, o saldo devedor poderá ser quitado na forma prevista no art. 7º.

§ 2º - Depois da conversão em renda ou da transformação em pagamento definitivo, o ente federativo poderá requerer o
levantamento do saldo remanescente, se houver, desde que não haja outro débito exigível.

§ 3º - O disposto no caput somente se aplica aos casos em que tenha ocorrido desistência da ação ou do recurso e renúncia a
qualquer alegação de direito sobre o qual se funda a ação.

CAPÍTULO V - DA DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIORMENTE CONCEDIDOS

Art. 14 - O ente federativo que desejar parcelar, na forma desta Portaria, débitos objeto de parcelamentos em curso deverá
desistir previamente do parcelamento, no portal Regularize, na seguinte maneira:

I - Tratando-se de parcelamento pelo SISPAR, a desistência será realizada imediatamente;
II - Tratando-se de parcelamento REFIS, PAES ou PAEX, a desistência será realizada após análise do requerimento.

Parágrafo único - A desistência de parcelamentos anteriores sob responsabilidade das autarquias e fundações públicas deverá
ser efetuada de forma separada.

Art. 15 - A desistência dos parcelamentos anteriormente concedidos, feita de forma irretratável e irrevogável:

I - deverá ser efetuada isoladamente em relação a cada modalidade de parcelamento da qual o ente federativo pretenda
desistir;

II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos consolidados na respectiva modalidade de parcelamento; e

III - implicará imediata rescisão destes, considerando-se o ente federativo optante notificado das respectivas extinções,
dispensada qualquer outra formalidade.

§ 1º - Nas hipóteses em que os pedidos de adesão ao parcelamento de que trata esta Portaria sejam cancelados ou não
produzam efeitos, os parcelamentos para os quais houver desistência não serão restabelecidos.

§ 2º - A desistência de parcelamentos anteriores, para fins de adesão ao parcelamento regulamentado nesta Portaria,
implicará perda de todas as eventuais reduções aplicadas sobre os valores já pagos, conforme previsto em legislação
específica de cada modalidade de parcelamento.

Art. 16 - É vedada, a partir da adesão, qualquer retenção no FPM referente a débitos de parcelamentos anteriores incluídos no
parcelamento de que trata esta Portaria.

Parágrafo único - A existência de outras modalidades de parcelamento em curso não impede a concessão do parcelamento de
que trata o art. 1º.

CAPÍTULO VI - DA RESCISÃO DO PARCELAMENTO

Art. 17 - Implicará a rescisão do parcelamento:

I - a falta de pagamento:
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a) de 3 parcelas, consecutivas ou não; ou
b) de até 2 parcelas, estando pagas todas as demais ou estando vencida a última prestação do parcelamento.

II - a não apresentação do documento previsto no art. 3º, inciso IV, e no prazo previsto no art. 3º, §4º, ambos desta Portaria; ou

III - o indeferimento do pedido à Secretaria de Previdência de que trata o art. 3º, §3º, segunda parte, desta Portaria.

§ 1º - É considerada inadimplida a parcela parcialmente paga.

§ 2º - Rescindido o parcelamento, apurar-se-á o saldo devedor, providenciando-se o imediato prosseguimento da cobrança.

Art. 18 - A rescisão do parcelamento será precedida de notificação ao sujeito passivo para, querendo, no prazo de 30 dias
contados da notificação, apresentar manifestação de inconformidade, a ser protocolada exclusivamente mediante acesso ao
portal Regularize.

§ 1º - Da decisão que apreciar a manifestação de inconformidade de que trata o caput, o sujeito passivo poderá interpor
recurso administrativo, a ser protocolado exclusivamente mediante acesso ao portal Regularize, no prazo de 30 dias, contados
da notificação.

§ 2º - Enquanto a manifestação de inconformidade ou o recurso administrativo estiverem pendentes de apreciação, o sujeito
passivo deverá continuar recolhendo as prestações devidas.

§ 3º - O recurso administrativo apresentado na forma do §1º terá efeito suspensivo.

§ 4º - A decisão que negar provimento ao recurso apresentado pelo sujeito passivo será proferida em caráter definitivo na
esfera administrativa.

§ 5º - A rescisão produzirá efeitos a partir do dia seguinte à ciência da decisão que negar provimento ao recurso apresentado
pelo sujeito passivo.

§ 6º - As notificações referidas no caput, no §1º e no §4º, deste artigo, serão realizadas exclusivamente pelo portal Regularize,
cabendo ao interessado acompanhar sua tramitação.

CAPÍTULO VII - DA REVISÃO

Art. 19 - A revisão da consolidação será efetuada pela PGFN, a pedido do ente federativo ou de ofício, e importará recálculo
de todas as parcelas devidas.

Parágrafo único - Se a revisão for implementada após mais de 90 dias do requerimento, o saldo remanescente originado
poderá ser pago pelo mesmo período que perdurou a análise, sem que as parcelas atrasadas impliquem em causa de rescisão
prevista no art. 17, mesmo sendo consideradas inadimplidas.

CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20 - A inclusão de débitos no parcelamento de que trata esta Portaria não implica novação de dívida.

Art. 21 - A concessão do parcelamento de que trata esta Portaria independerá de apresentação de garantias ou de
arrolamento de bens.

Art. 22 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

RICARDO SORIANO DE ALENCAR

ANEXO I - PEDIDO DE PARCELAMENTO DO ARTIGO 116 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS NA PGFN

(....)

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE PARCELAMENTO NA PGFN DE DÉBITOS DE AUTARQUIA/FUNDAÇÃO PÚBLICA

(....)



www.sato.adm.br 6

PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA
- VIGÊNCIA  A PARTIR DE 28/04/21 - COVID-19 - REJEITADA PELO SENADO

FEDERAL

O Ato Declaratório nº 3, de 16/02/22, DOU de 17/02/22, do Senado Federal, rejeitou os pressupostos constitucionais de
relevância e urgência e de sua adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 1.045, de 27/04/21, DOU
de 28/04/21, que instituiu o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre
medidas complementares para o enfrentamento das consequências da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (covid-19) no âmbito das relações de trabalho. Na íntegra:

ATO DECLARATÓRIO Nº 3, DE 2022

O Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, em sessão realizada
no dia 1º de setembro de 2021, o Plenário da Casa rejeitou os pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de sua
adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 1.045, de 27 de abril de 2021, que "Institui o Novo Programa
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas complementares para o enfrentamento das
consequências da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) no âmbito
das relações de trabalho".

Senado Federal, em 16 de fevereiro de 2022

SENADOR RODRIGO PACHECO
Presidente do Senado Federal

COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - SUSPENSÃO E
PRORROGAÇÃO - MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS/RJ - ESTADO DE

CALAMIDADE PÚBLICA

A Portaria nº 1.492, de 17/02/22, DOU de 18/02/22, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dispôs sobre medidas
relacionadas aos atos de cobrança da dívida ativa da União, incluindo suspensão, prorrogação e diferimento, relativos
aos sujeitos passivos com domicílio tributário no Município de Petrópolis/RJ, em decorrência do estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto n. 47.957, de 16/02/22, do Estado do Rio de Janeiro. Na íntegra:

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de
fevereiro de 1967, o art. 3º da Portaria MF n. 12, de 20 de janeiro de 2012, e o art. 82, incisos XIII, XVIII e XXI do Regimento
Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda n. 36, de 24 de
janeiro de 2014, resolve:

Art. 1º - Esta Portaria dispõe sobre medidas relacionadas aos atos de cobrança da dívida ativa da União, incluindo suspensão,
prorrogação e diferimento, relativos aos sujeitos passivos com domicílio tributário no Município de Petrópolis/RJ, em
decorrência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto n. 47.957, de 16 de fevereiro de 2022, do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 2º - Os vencimentos das parcelas dos programas de negociação administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional ficam prorrogados até o último dia útil do mês:
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I - de maio de 2022, para as parcelas com vencimento em fevereiro de 2022; e
II - de junho de 2022, para as parcelas com vencimento em março de 2022.

§ 1º - O disposto neste artigo não afasta a incidência de juros, na forma prevista na respectiva lei de regência da negociação.

§ 2º - O disposto no inciso I do caput abrange somente as parcelas vincendas a partir da publicação desta Portaria.

§ 3º - A prorrogação dos prazos de vencimento de parcelas de que trata este artigo não implica direito à restituição ou
compensação de quantias eventualmente já recolhidas.

§ 4º - A prorrogação de que trata esta Portaria não se aplica aos parcelamentos que tenham por objeto débitos apurados
conforme Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos por Microempreendedores
Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n. 123, de 14
de dezembro de 2006.

Art. 3º - Ficam suspensos, por 90 dias:

I - o prazo para impugnação e o prazo para recurso de decisão proferida no âmbito do Procedimento Administrativo de
Reconhecimento de Responsabilidade - PARR, previstos, respectivamente, nos arts. 3º e 6º da Portaria PGFN n. 948, de 15 de
setembro de 2017;

II - o prazo para apresentação de manifestação de inconformidade e o prazo para recurso contra a decisão que a apreciar no
âmbito do processo de exclusão do Programa Especial de Regularização Tributária - Pert, previstos no art. 18 da Portaria
PGFN n. 690, de 29 de junho de 2017; e

III - o prazo para oferta antecipada de garantia em execução fiscal, o prazo para apresentação de Pedido de Revisão de Dívida
Inscrita - PRDI e o prazo para recurso contra a decisão que o indeferir, previstos, respectivamente, no art. 6º, inciso II, e no art.
20 da Portaria PGFN n. 33, de 08 de fevereiro de 2018.

Art. 4º - Ficam suspensas, por 90 dias, as seguintes medidas de cobrança administrativa:

I - apresentação a protesto de certidões de dívida ativa;
II - averbação pré-executória prevista no art. 21 e seguintes da Portaria PGFN n. 33, de 08 de fevereiro de 2018; e
III - instauração de novos Procedimentos Administrativos de Reconhecimento de Responsabilidade - PARR.

Art. 5º - Fica suspenso, por 90 dias, o início de procedimentos de exclusão de contribuintes de parcelamentos administrados
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional por inadimplência de parcelas.

Art. 6º - As medidas previstas nesta Portaria aplicam-se, exclusivamente, aos sujeitos passivos com domicílio tributário no
Município de Petrópolis/RJ.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO SORIANO DE ALENCAR

DIA
TRIBUTOS FEDERAIS - PRORROGAÇÃO DO VENCIMENTO

MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS/RJ - ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

A Portaria nº 144, de 17/02/22, DOU de 18/02/22, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, prorrogou datas
de vencimento de tributos federais e suspende o prazo para a prática de atos processuais no âmbito da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil para contribuintes domiciliados no Município de Petrópolis, localizado no Estado
do Rio de Janeiro. Na íntegra:



www.sato.adm.br 8

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo
em vista o disposto na Portaria MF nº 12, de 20 de janeiro de 2012, resolve:

Art. 1º - Ficam prorrogadas, para o dia 31 de maio de 2022, as datas de vencimento dos tributos federais administrados pela
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devidos por contribuintes domiciliados no Município de Petrópolis,
localizado no Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista o estado de calamidade pública homologado pelo Decreto nº 47.957,
de 16 de fevereiro de 2022, do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - A prorrogação a que se refere o caput:

I - aplica-se aos tributos federais com vencimento nos meses de fevereiro e março de 2022;
II - não dá direito a restituição de valores já recolhidos nos meses de fevereiro e março de 2022; e
III - não se aplica a tributos vencíveis a partir de 1º de abril de 2022.

§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se também às prestações de parcelamentos com vencimento nos meses de fevereiro e
março de 2022.

Art. 2º - Fica suspenso, de 15 de fevereiro de 2022 a 31 de maio de 2022, o prazo para a prática de atos processuais no
âmbito da RFB pelos contribuintes domiciliados no Município de Petrópolis.

Art. 3º - O disposto nesta Portaria não se aplica aos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

DIA
PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO EM MEIO ELETRÔNICO

OBRIGAÇÃO POSTERGADA PARA 01/01/23

A Portaria nº 334, de 17/02/22, DOU de 18/02/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, postergou para 01/01/23 o
início da obrigatoriedade de emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) em meio exclusivamente
eletrônico.

Até 31/12/22, as empresas, cooperativas de trabalho ou de produção e órgãos gestores de mão de obra ou sindicatos
da categoria não serão autuados pela ausência de envio dos eventos "S-2220 - Monitoramento da Saúde do
Trabalhador" e "S-2240 - Condições Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos" no eSocial.

Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II,
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 68, §§ 3º e 8º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo
Decreto nº 3.048, de 06/05/99, e alterado pelo Decreto n.º 10.410, de 30/06/20,

Considerando a necessidade de adaptação das empresas, cooperativas de trabalho ou de produção e órgãos gestores de mão
de obra ou sindicatos da categoria, obrigados ao envio das informações acerca de eventos de Segurança e Saúde no Trabalho
(SST) no Sistema Simplificado de Escrituração Digital das Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais (eSocial); e
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Considerando a necessidade de garantir a segurança jurídica no cumprimento da obrigação de envio das informações acerca
de eventos de SST no eSocial, resolve:

Art. 1º - Fica postergado para 1º de janeiro de 2023 o início da obrigatoriedade de emissão do Perfil Profissiográfico
Previdenciário (PPP) em meio exclusivamente eletrônico, prevista no artigo 1º da Portaria MTP nº 313, de 22 de setembro de
2021, com redação dada pela Portaria MTP nº 1.010, de 24 de dezembro de 2021.

Parágrafo único - Até 31 de dezembro de 2022, as empresas, cooperativas de trabalho ou de produção e órgãos gestores de
mão de obra ou sindicatos da categoria não serão autuados pela ausência de envio dos eventos "S-2220 - Monitoramento da
Saúde do Trabalhador" e "S-2240 - Condições Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos" no eSocial.

Art. 2º - O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) editará ato promovendo as adequações necessárias no modelo de perfil
profissiográfico previdenciário contendo o histórico laboral do trabalhador, nos termos do § 9º do art. 68 do Regulamento da
Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, de forma a possibilitar sua emissão por meio exclusivamente
eletrônico, a partir das informações acerca de eventos de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) enviadas ao eSocial.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI


